[image: image1.png]CONSELHO REGIONAL
DE ODONTOLOGIA
DE SAO PAULO





EDITAL

LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL No 007/2017
PROCESSO No 061/2017
TIPO DE JULGAMENTO: MAIOR OFERTA
Anexo I – Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de habilitação.

Anexo II – Modelo de Carta Proposta

Anexo III – Modelo de Credenciamento.

Anexo IV – Modelo de declaração de que a empresa se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho que faz parte integrante do Edital.

Anexo V – Termo de Referência

Anexo V- A – Estrutura Salarial
Anexo VI – Minuta do Contrato
O Conselho Regional de Odontologia de São
Paulo - CROSP, torna público para conhecimento de quantos possam interessar, que realizará Licitação na Modalidade Pregão Presencial, de conformidade com a Lei no 10.520/2002, respectivos decretos regulamentares e a Lei 8.666/93, consoante as disposições que seguem:

1 OBJETO

1.1. O presente pregão tem por objetivo a CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PÚBLICA OU PRIVADA, AUTORIZADA PELO BANCO CENTRAL, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, EM CARÁTER DE EXCLUSIVIDADE, DE PAGAMENTO DE VENCIMENTOS, SALÁRIOS E SIMILARES DOS FUNCIONÁRIOS DO CROSP E SERVIÇOS DE PAGAMENTO DE FORNECEDORES DO CROSP, conforme Termo de Referência Anexo V.
2. Dia, hora e local de recebimento e abertura dos envelopes: “PROPOSTA COMERCIAL”, “DOCUMENTAÇÃO” E REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA:

2.1. Na Sede do CROSP – Av. Paulista, 688 – 7º andar – Auditório – São Paulo – SP.
3. Os envelopes "PROPOSTA COMERCIAL" e "DOCUMENTAÇÃO" endereçados ao Conselho Regional de Odontologia de São Paulo, deverão ser entregues no dia 27 de janeiro de 2017 às 10:00hs. (PARA INÍCIO DO CREDENCIAMENTO), conforme Legislação em vigor, na Sede do CROSP – Av. Paulista, 688 – 7º andar – Auditório – São Paulo – SP.
3.1
Na hipótese de não haver expediente, a realização da sessão pública, bem como o recebimento dos envelopes "PROPOSTA COMERCIAL" e "DOCUMENTAÇÃO", serão transferidos para o primeiro dia útil subseqüente no mesmo horário e local anteriormente estabelecido.

4. CREDENCIAMENTO

4.1.   A LICITANTE deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro por um representante que, devidamente munido de documento o credencie a participar desta licitação, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato da entrega dos envelopes, identificar-se, exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente com foto.

4.2 O credenciamento far-se-á nos moldes do Anexo III do Edital, através de instrumento de procuração ou, ainda, por meio de documento que comprove poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da licitante, acompanhado de cópia autenticada do Contrato Social ou Estatuto da empresa, devidamente atualizado. Em sendo sócio, proprietário ou dirigente da empresa licitante, deverá apresentar cópia autenticada do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

4.3 O credenciamento é condição obrigatória para a participação das licitantes neste Pregão (Art. 11, inc. IV do Decreto nº 3.555, de 08/08/2000). Eventuais falhas na documentação a ele pertinente (procuração/cópia do contrato social) poderão ser sanadas, imediatamente, através do envio de tais documentos por fac-simile ou e-mail com o documento digitalizado, devendo o original ser apresentado posteriormente dentro do prazo fixado pelo Pregoeiro, que, nesse caso, deverá colher declaração do próprio representado com indicação de sua cédula de identidade atestando que o documento é autêntico.

4.4.  A LICITANTE deverá estar pessoalmente representada no ato do credenciamento e entrega da proposta, sob pena de não ser aceita a sua proposta para o certame.

4.5. Cada credenciado somente poderá representar uma única LICITANTE, participante do certame.

4.6 Declarado encerrados os procedimentos de credenciamento pelo Pregoeiro, não serão mais aceitas novas LICITANTES, dando-se início ao recebimento dos envelopes "PROPOSTA COMERCIAL" e "DOCUMENTAÇÃO".

5 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTAÇÃO.

5.1. Será vedada a participação de empresas nesta licitação quando:

a) Declaradas inidôneas por ato do Poder Público.

b) Estiverem sob processo de falência, concordata ou dissolução.

c) Estiverem impedidas de licitar e/ou contratar com a Administração Pública e quaisquer de seus órgãos descentralizados.

d) Enquadradas em alguma das disposições do artigo 9º, incisos I, II e III, da Lei no 8.666/93.

5.2.  As LICITANTES deverão apresentar a documentação e proposta comercial em 2 (dois) envelopes separados e indevassáveis, identificados obrigatoriamente na forma seguinte:

ENVELOPE No 1 - "PROPOSTA COMERCIAL"

         Pregão nº 007/2017
         Processo nº 061/2017
Razão Social / CNPJ

ENVELOPE No 2  - "DOCUMENTAÇÃO"

          Pregão nº 007/2017
          Processo nº 061/2017
Razão Social / CNPJ
6.
ENVELOPE No 1 - PROPOSTA COMERCIAL

6.1. As LICITANTES deverão apresentar as propostas, redigidas de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, em papel timbrado, bem como ser devidamente datadas e assinadas pelo(s) representante(s) legal(is), conforme anexo II.

6.2. 
Na proposta comercial deverá constar:

6.2.1. O valor ofertado, atendidas as disposições constantes no Anexo V – Termo de Referência do presente Edital, incluindo todos os impostos, taxas, frete, seguros e todas as demais despesas indispensáveis ao perfeito cumprimento do objeto desta licitação;

6.3. Prazo de validade das propostas: 60 (sessenta) dias contados a partir da data fixada para entrega e abertura dos envelopes, sendo este prazo interrompido nos casos de recurso ou qualquer diligência que porventura a Comissão de Licitação julgue necessária realizar para o deslinde da presente licitação.

6.3.1. Na falta de indicação expressa do prazo de validade da proposta, este será considerado como de 60 (sessenta) dias.

7. ENVELOPE No 2 - DOCUMENTAÇÃO

7.1. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em:
7.1.1. Cédula de identidade

7.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual;

7.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

7.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

7.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

· Os documentos relacionados nos subitens 7.1.1. a 7.1.5. não precisarão constar do “Envelope Documentação”, se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

7.2. A documentação relativa a regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso, consistirá em:

7.2.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

7.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

7.2.3.1. Fazenda Federal:

a) tributos e contribuições federais;

b) dívida ativa da união;

7.2.3.2. Fazenda Estadual e:

7.2.3.3. Fazenda Municipal:

                         a)  tributos mobiliários;

7.2.4. Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (CND-INSS) e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.

7.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. CNDT (Certidão Negativa de Débito Trabalhista).

7.2.6 – As certidões negativas de regularidade fiscal, seguridade social e FGTS poderão ser substituídas pelas certidões positivas com efeito de negativa, expedidas nos termos no artigo 206 do Código Tributário Nacional. 

7.3. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:

7.3.1. Autorização de funcionamento, registro ou inscrição da instituição financeira e do estabelecimento bancário junto ao Banco Central do Brasil.
7.3.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível  com o objeto desta licitação. 

7.3.2.1. A comprovação de aptidão, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, deverá ser através de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove a prestação do serviço em condições similares ou superiores ao objeto e de forma satisfatória.
7.3.2.2. Os atestados apresentados deverão demonstrar a aptidão da licitante para a realização dos serviços compatível com o objeto licitado, conforme Termo de Referência – Anexo V.

8.   A documentação relativa à qualificação econômica-financeira limitar-se-á:

8.1. Balanço patrimonial com registro nos órgãos competentes, termos de abertura e encerramento e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

8.1.1. Na participação de micro empresas e empresas de pequeno porte, que são optantes pelo simples, na ausência do Balanço Patrimonial do Último Exercício, deverão apresentar a Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica do último Exercício, conforme Artigos 31 e 32 da Instrução Normativa 608, de 09/01/2006.
8.2. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;

9. Deverá ser apresentada declaração de que a empresa se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do art. 7o. da Constituição Federal e Decreto 42.911, de 06.03.98, nos termos do ANEXO IV.

a) Todas as certidões e certificados possíveis que serão obtidos via Internet, somente serão aceitos quando apresentados em via original impressa diretamente da Internet ou cópia simples.

b) As certidões nas quais não conste prazo de validade, qualquer que seja seu objeto, só serão aceitas se expedidas até 90 (noventa) dias antes da data em que será realizada a sessão de lances.

c) Não será aceito protocolo ou recibo de solicitação, de qualquer espécie, em substituição aos documentos referidos no presente Edital.
10. IMPORTANTE

10.1. As licitantes deverão obedecer a Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, que trata-se da retenção de Tributos Federais.

10.2.  As pessoas físicas e empresas individuais (com cadastro de Pessoa Física – CPF) estarão sujeitas a retenção de INSS (Lei nº 9.876, de 26 de novembro de 1999) e Imposto de Renda (Legislação vigente).

10.3. Quando for o caso, será aplicada a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.

10.3.1. As licitantes optantes pelo SIMPLES NACIONAL deverão apresentar no ato do credenciamento a comprovação da opção da empresa, sob pena de não ser levada em conta essa condição durante a condução do Pregão.

11. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração, ou publicação em órgão da Imprensa Oficial (art. 32 da Lei 8666/93).

12. As licitantes que apresentarem documentação em desacordo com quaisquer exigências do Edital e seus ANEXOS, e/ou em desacordo com a veracidade dos fatos, serão consideradas inabilitadas. 

13. O Conselho Regional de Odontologia de São Paulo reserva-se no direito de diligenciar, a qualquer tempo, durante o processo licitatório, no sentido de constatar a veracidade das informações prestadas e avaliar as reais condições para a realização do objeto desta licitação, dentro das exigências previstas neste Edital, com o que desde já concorda a proponente.

14
DOS PROCEDIMENTOS DO PREGOEIRO

14.1 
Após a abertura da sessão pública, o Pregoeiro realizará o credenciamento dos interessados.

14.2 
Encerrada a fase de credenciamento o Pregoeiro receberá os envelopes "PROPOSTA COMERCIAL" e "DOCUMENTAÇÃO" devidamente lacrados e identificados pelos interessados credenciados. Em seguida fará a abertura dos envelopes das propostas comerciais (envelope no 1).

14.3 Depois de abertos os envelopes contendo as propostas de preços das LICITANTES devidamente representadas, será realizada a ordenação das propostas, na ordem de MAIOR OFERTA. Na seqüência o Pregoeiro divulgará as ofertas classificadas às respectivas LICITANTES.

14.4 Somente serão classificadas as propostas de valor igual e ou maior do que R$ 200.00,00 (duzentos mil reais), que constitui valor a ser repassado pelo licitante ao CROSP, ou seja, não serão aceitas propostas que não revertam em um repasse mínimo de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).
14.4.1. É vedada a oferta de lance com vistas ao empate.

14.5 
Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item "14.4", poderão os autores das três melhores propostas, oferecerem novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os valores oferecidos.

14.5.1. O pregoeiro poderá, ao seu critério, para bem da livre competitividade e vantajosidade da Administração, abrir a fase de lances para todos os licitantes presentes. 

14.6 
Será classificada como possível vencedora, a LICITANTE que apresentar a MAIOR OFERTA.
14.7 
Encerrada a fase competitiva, e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro procederá a abertura do(s) envelope(s) da(s) LICITANTE(s) classificada(s) como possível vencedora, para verificação do atendimento das condições de habilitação jurídica.

14.8 Verificado o atendimento das condições de habilitação, a LICITANTE será declarada vencedora.

14.9 Se a oferta não for aceitável, ou se a LICITANTE não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação das LICITANTES, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda o edital na íntegra, sendo a respectiva LICITANTE declarada vencedora.

15
DA FORMA DO PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1 Os recursos ou receitas advindas da presente contratação serão aplicados no orçamento vigente da rubrica contábil “RECEITA DE SERVIÇO BANCÁRIO”.
15.2. O pagamento do preço contratado será efetuado da seguinte forma:

15.2.1. O pagamento será dividido em 05(cinco) parcelas iguais, sendo que a primeira parcela deverá ser paga no último dia útil do mês subsequente a assinatura do contrato, e as demais parcelas na mesma data/mês dos anos subsequentes, em agência e conta indicada pelo CROSP. 
16.
DOS RECURSOS

16.1 
Os recursos e as penalidades para a presente licitação serão aqueles estatuídos na Lei no 10.520/2002 e decretos regulamentares, bem como na Lei 8.666/93.

16.2 
Uma vez declarada vencedora, qualquer LICITANTE poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo conforme prevê a Lei 10.520/2002 para apresentação das razões do recurso, ficando as demais LICITANTES desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, salvo os casos em que o recorrente apresentar o recurso antes do término do prazo, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

16.3 A falta de manifestação imediata e motivada da LICITANTE importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro à vencedora.

17 DAS PENALIDADES 

17.1 Pelo atraso injustificado dos créditos, garantida a prévia defesa, a Administração poderá aplicar a Contratada as seguintes multas:

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor dos créditos não efetuados em virtude de problemas de sistemas que forem objeto de pagamento fora do prazo, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento).

b) Até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, nas demais hipóteses de inadimplemento contratual ou legal, observada a gravidade da infração.
17.2. A proponente que, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao CROSP pelo infrator:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a AUTARQUIA pelo prazo de até 05 (cinco) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
18. DO PRAZO DO CONTRATO
18.1 O contrato terá vigência de 60 (sessenta) meses, a partir da data de assinatura do mesmo.
19
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1 O Pregoeiro se reserva no direito de tomar todas as decisões necessárias 
- a seu critério legal - para verificar e esclarecer a comprovação das informações constantes nos envelopes no 1 e no 2 que forem apresentados, sempre visando o pleno alcance do interesse público.

19.2 A apresentação da proposta de licitação fará prova de que a licitante:

a)
Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital e seus anexos, que os comparou entre si e obteve do CROSP as informações necessárias, antes de apresentá-la.

b) Conhece todas as especificações e condições de execução/fornecimento do objeto do Edital e anexos.

19.3 A critério do CROSP, esta licitação poderá ser:

a) Anulada, se houver ilegalidade;

b) Revogada, a juízo do CROSP, se for considerada inoportuna ou afronte o interesse público.

19.4 Ao Pregoeiro fica reservado o direito de desclassificar as propostas que não atenderem as exigências contidas neste Edital, sempre primando pelo interesse público.

19.5  Após 60 (sessenta) dias do encerramento do certame, os Envelopes Documentação não abertos pelo Pregoeiro na sessão, que não forem retirados pelas licitantes, serão inutilizados pelo CROSP.

19.6. 
Julgada a licitação, após homologada a decisão deste Pregão, a licitante vencedora do certame será notificada para assinatura do Contrato pelas partes, conforme minuta constante do ANEXO VI deste Edital, na presença de duas testemunhas, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de decair do direito ao ajuste, sem prejuízo das sanções previstas na legislação em vigor.
20. ESCLARECIMENTOS          

20.1. Os pedidos de esclarecimentos, relativos à presente licitação, deverão ser efetuados por escrito ao CROSP, até o dia 24 de janeiro de 2017, aos cuidados da Comissão de Licitação, na Av. Paulista, 688 – 7º andar – São Paulo, pelo e-mail: licitacao@crosp.org.br ou pelo fax 11  3549.5547 até as 17:00 horas.
20.2.  O CROSP não responderá às perguntas formuladas em desacordo com o disposto no item anterior.

                                       São Paulo,  13  de janeiro de 2017.

                                                   Comissão de Licitação
                                                            ANEXO I

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

( Nome                               da                              empresa)

______________________________________________, CNPJ no. __________________, sediada ___________________________ (endereço completo), declara sob as penas da Lei Federal no. 10.520/02, conhecer e aceitar as condições constantes deste Pregão Presencial nº 007/2017 e seus anexos, e que cumpre plenamente os requisitos necessários de habilitação exigidos no mesmo.

                                              Domicilio do licitante, aos ........de .............. de 2017.

                                                               _______________________________

                                                                            Representante Legal

OBS.: ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER ENTREGUE AO PREGOEIRO, FORA DOS ENVELOPES, NO ATO DA ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO – CREDENCIAMENTO
                                                        ANEXO II

MODELO DE CARTA PROPOSTA

                        Ao Conselho Regional de Odontologia de São Paulo

       Referência: PROCESSO LICITATÓRIO Nº 061/2017 - PREGÃO Nº 007/2017
Razão Social : ________________________________________________

CNPJ Nº __________________________________

Endereço Completo:_____________________________________________________

Telefone: (__) _____________
Fax: (__) _________________

E-mail: ____________________________________
Agência: ____________________________________
Prezados Senhores:

Apresentamos e submetemos à apreciação nossa proposta relativa a presente licitação.

Objeto: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PÚBLICA OU PRIVADA, AUTORIZADA PELO BANCO CENTRAL, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, EM CARÁTER DE EXCLUSIVIDADE, DE PAGAMENTO DE VENCIMENTOS, SALÁRIOS E SIMILARES, DOS FUNCIONÁRIOS DO CROSP E SERVIÇOS DE PAGAMENTO DE FORNECEDORES DO CROSP, conforme Termo de Referência Anexos V e V-A.

VALOR DA PROPOSTA: R$...................................(VALOR POR EXTENSO)

Declaramos que temos pleno conhecimento de todas as condições e regras do Pregão Presencial nº 007/2017 e atendemos a todas as exigências nele contidas. 

Declaramos que a validade da proposta é de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessão pública constante no preâmbulo deste Edital. 

Declaramos que nas taxas constantes desta proposta estão incluídas todas as despesas com materiais, alimentação, insumos, despesas com deslocamento, mão de obra, fretes, transporte, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos sociais, tributos e contribuições de qualquer natureza ou espécie, salários, despesas com reposição de funcionários em razão de qualquer tipo de licença (maternidade, doença ou outra) e quaisquer outras despesas ou encargos necessários à perfeita execução do objeto da licitação, sem qualquer custo adicional, bem como, quaisquer parcelas de outra natureza, direta ou indireta, pertinentes à formação do preço dos serviços, não nos cabendo o direito de pleitear qualquer majoração do preço, sob a alegação de desequilíbrio econômico/financeiro.                                  

São Paulo, ..... de .........  de 2017.

_______________________________

 





                Representante legal

   



                                   (com carimbo da licitante)

ANEXO III

Modelo de Credenciamento

Pelo presente instrumento, a empresa ........................................... C.N.P.J. MF. ..............................., endereço .............................................., por seu(s) representante(s) legal(is) abaixo assinado(s), nomeia e constitui o Sr. ................................, Cargo ..................; inscrito no CPF sob o no.  ........................, portador da cédula de identidade RG no. ......................., residente e domiciliado em ..............................., com endereço comercial na ............................., ao qual OUTORGA AMPLOS PODERES para representá-la em todos os atos inerentes ao PREGÃO PRESENCIAL no 007/2017 desse Conselho Regional de Odontologia de São Paulo - CROSP, podendo, formular lances, complementar proposta, interpor recursos ou ressalvas, renunciar à interposição de recursos, acordar, transigir, desistir e receber avisos e intimações, assinar declarações, enfim, praticar todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento deste instrumento.

Domicílio do Licitante, aos ....... de ............ de 2017.

ASS.: ....................................................................................................

Representante(s) legal(is) com carimbo da licitante

OBS.: 

1 – Anexar a essa Declaração o instrumento de outorga – Procuração, Contrato SociAl ou outros legais para comprovação do Representante Legal
2 – Esta Procuração deverá ser entregue ao pregoeiro, fora dos envelopes, no ato da abertura da sessão do pregão – credenciamento.

                                                                              Anexo IV

MODELO DE DECLARAÇÃO
Eu ..........................(nome completo), representante legal da empresa ................ (nome da pessoa jurídica), interessada em participar do Pregão Presencial CROSP n( 007/2017 declaro, sob as penas da Lei, que, nos termos do artigo 27, inciso V, da Lei n( 8.666/93 a (nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal.

  São Paulo, ..... de .........  de 2017.

                                                                                       Representante legal

   



                                  (com carimbo da licitante)

ANEXO V

TERMO DE REFERÊNCIA

 1.  OBJETO
1.1 CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PÚBLICA OU PRIVADA, AUTORIZADA PELO BANCO CENTRAL, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, EM CARÁTER DE EXCLUSIVIDADE, DE PAGAMENTO DE VENCIMENTOS, SALÁRIOS E SIMILARES, DOS FUNCIONÁROS DO CROSP E SERVIÇOS DE PAGAMENTO DE FORNECEDORES DO CROSP, conforme descrito neste Edital e seus Anexos.
1.2 Os serviços se iniciar-se-ão em até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato, devendo ser executados na agência bancária vencedora do certame, de acordo com as condições exigidas nesse Edital e seus Anexos, sendo que todos os custos operacionais necessários à execução dos serviços correrão às expensas da Instituição Financeira vencedora.

1.3 Para conhecimento dos licitantes informamos a existência de convênio para empréstimos com consignação em folha de pagamento com a instituição financeira: Caixa Econômica Federal.
2. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
2.1 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a) Manter, com exclusividade, todas as contas bancárias (Conta salário) dos funcionários, para repasse dos seus vencimentos remuneratórios e quaisquer outros créditos advindos das relações de emprego com o CROSP.

b) Enviar relação nominal dos funcionários contendo os dados solicitados pela Contratada, no caso de pagamento mensal, que ocorrerá em data previamente determinada pelo CROSP.

c) Garantir à Contratada, acesso à documentação necessária para os serviços.
d) A operacionalização dos dados a serem enviados à Contratada será de responsabilidade da Contratante que enviará, por meio eletrônico, arquivos conforme definição conjunta entre as partes sobre o formato das informações e o prazo mínimo para o envio.
e) Os recursos financeiros para efetivação dos créditos estarão disponíveis em conta da Contratante, no máximo, até o dia anterior à data do crédito, por meio de transferência eletrônica ou outro meio que a Contratante achar conveniente.

2.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) No contrato firmado, deverão constar as seguintes obrigações da Contratada:

b) Obedecer às normas e especificações na forma da Lei.

c) Comparecer, sempre que solicitada, à sede da Contratante, em horário por esta estabelecido, a fim de receber instruções e acertar providências, incidindo a Contratada, no caso de não atendimento, nas penalidades contratuais.

d) Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar a Contratante, a seus funcionários ou a terceiros, nos termos do que determina a Lei nº 8.078/90, por fato do produto ou fato do serviço.
e) Promover abertura de contas bancárias em nome dos funcionários, com coleta de dados, documentos e assinaturas necessárias dos funcionários, em agência local da contratada, sem qualquer custo ou ônus para o CROSP nem aos funcionários, podendo estes manter conta corrente, a seu critério, em qualquer agência da Contratada.

f) Disponibilizar aos funcionários do CROSP o pacote de conta corrente isento de tarifas, previsto nas Resoluções nºs 3.402/2006 e 3.424/06, ambas do Conselho Monetário Nacional;

g) Substituir o cartão magnético sem cobrança de tarifa, no vencimento de sua validade ou no caso de roubo devidamente comprovado. A Contratada só poderá cobrar pelo fornecimento de novo cartão, no caso de perda, danificação ou outras razões que não sejam de sua responsabilidade.

h) Realizar todos os lançamentos de créditos das remunerações e salários mediante custo zero à Contratante.

i) Disponibilizar a modalidade de empréstimo com consignação em folha de pagamento, para os funcionários, em conformidade com a legislação própria.

j) Comunicar e contratar previamente com os funcionários correntistas, quaisquer tarifas por serviços adicionais além do pacote previsto no item “f”, observadas as normas do Banco Central do Brasil, mediante instrumento próprio firmado com o funcionário interessado.

k) Lançar os créditos nas contas bancárias dos funcionários, referente aos valores líquidos das folhas de pagamento mensais, 13° salário, férias e demais créditos originários da relação de emprego entre o funcionário e o CROSP.

l) Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

m) Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, dentro do prazo estipulado pelo CROSP, os eventuais vícios, defeitos ou incorreções constatados pela fiscalização dos serviços.

n) Os pagamentos de fornecedores deverão ser feitos exclusivamente por sistema depagamentos eletrônicos fornecido pela instituição vencedora e com exclusividade. Durante a vigência do contrato, a instituição vencedora deverá cobrar tarifas referentes a esses serviços que correspondam a 50% (cinquenta por cento) das constantes da tabela de prestação de serviços aos demais clientes. A instituição vencedora deverá apresentar, na assinatura do contrato, tabela ou outro documento que comprove os valores cobrados aos demais clientes para prestação de serviços de pagamentos de fornecedores.
o) Manter equipe e estrutura de qualidade, para atendimento adequado e satisfação dos serviços objeto do certame.

p) Indicar ao CROSP, na assinatura do contrato, os responsáveis/gestores pelos serviços contratados.
q)Manter uma linha direta para atendimento do CONTRATANTE.
3. DAS CONDIÇÕES DO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

a) O CROSP não será responsável nem garantidor das operações e compromissos firmados no Contrato de Empréstimo a ser celebrado entre a instituição financeira contratada e os funcionários, comprometendo-se apenas a realizar os descontos em folha de pagamento de cada funcionário e o repasse dos aludidos valores à contratada.

b) As tarifas a serem praticadas para os empréstimos em consignação serão negociados entre o CROSP e a Contratada, objetivando o estabelecimento de taxas de juros mais benéficas, não podendo nunca ser superiores às praticadas com os demais correntistas da instituição financeira, de acordo com as características do tipo de conta e de serviços em que o funcionário se enquadra.

c) Os empréstimos consignados, oferecidos aos funcionários pela Instituição Financeira vencedora, não poderão acarretar qualquer custo ao CROSP.

d) A taxa de juros a ser praticada para empréstimos em consignação será apresentada pela Instituição Financeira, respeitando as oscilações do mercado.

4. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E RECURSOS
4.1. O pagamento do preço contratado será efetuado da seguinte forma:

a) O pagamento será dividido em 05(cinco) parcelas iguais, sendo que a primeira parcela deverá ser paga no último dia útil do mês subsequente a assinatura do contrato, e as demais parcelas na mesma data/mês dos anos subsequentes, em agência e conta indicada pelo CROSP. 
b) No pagamento realizado após a data de vencimento, incidirá juros de 1% a cada dia de atraso.

c) A receita advinda da presente contratação integrará a rubrica orçamentária do orçamento vigente.
5. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

5.1. Fica reservado ao CROSP, o direito de revogar ou anular a presente licitação em qualquer de suas fases, no todo ou em parte, sem que por este fato tenha que responder por qualquer indenização ou compensação.

5.2. É facultada à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção dediligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

5.3. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o CROSP não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

5.4. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos

documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

5.5. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.

Quaisquer dúvidas, entrar em contato com Departamento de Licitação – fone: 3549.5511 – e-mail licitacao@crosp.org.br
Conselho Regional de Odontologia de São Paulo é uma Autarquia Federal, instituída pela Lei nº 4324 de 14.04.1964 regulada pelo Decreto nº 68704 de 03.06.1971, com autonomia administrativa e financeira e que não depende de recursos federais, tendo como norma pagar pontualmente seus compromissos, dentro dos prazos devidamente estabelecidos.              
                                            ANEXO V-A
ESTRUTURA SALARIAL
PIRÂMIDE SALARIAL 

BASE MÊS DE NOVEMBRO/2016

	Faixa Salarial
	Quantidade de Funcionários

	De: R$ 1.000,00 à R$ 2.000,00
	02

	De: R$ 2.000,01 à R$ 3.000,00
	49

	De: R$ 3.000,01 à R$ 4.000,00
	22

	De: R$ 4.000,01 à R$ 5.000,00
	09

	De: R$ 5.000,01 à R$ 6.000,00
	40

	De: R$ 6.000,01 à R$ 7.000,00
	13

	De: R$ 7.000,01 à R$ 8.000,00
	04

	De: R$ 8.000,01 à R$ 9.000,00
	03

	De: R$ 9.000,01 à R$ 10.000,00
	04

	De: R$ 10.000,01 à R$ 11.000,00
	01

	De: R$ 11.000,01 à R$ 12.000,00
	00

	De: R$ 12.000,01 à R$ 13.000,00
	00

	De: R$ 13.000,01 à R$ 14.000,00
	00

	De: R$ 14.000,01 à R$ 15.000,00
	01

	De: R$ 15.000,01 à R$ 16.000,00
	01

	De: R$ 16.000,01 à R$ 17.000,00
	01

	De: R$ 17.000,01 à R$ 18.000,00
	01

	Acima de R$ 18.000,01
	01

	Total
	152


	Contratos
	Número de Funcionários

	Regime CLT
	137

	Cargos em Comissão
	15

	Total
	152


FOLHA DE REFERÊNCIA: NOVEMBRO/2016

	Valor Bruto
	R$ 776.376,97

	Valor Líquido
	R$ 565.885,06


VALOR DE REFERÊNCIA – ANUAL

	Férias
	R$ 1.009.758,18

	13º salário- Bruto
	R$    715.500,56

	13º salário-Líquido
	R$    588.929,62


Recursos Humanos

                                                          ANEXO VI
                                               MINUTA DO CONTRATO

Referência: Processo Licitatório nº 061/2017
Pregão Presencial nº 007/2017
Tipo de Julgamento: Maior Oferta
Pelo presente instrumento particular, de um lado o CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SÃO PAULO – CROSP, autarquia federal, instituída pela Lei 4.324/64 com sede à Avenida Paulista, 688 – São Paulo – SP, inscrito no C.N.P.J./MF sob n( 61.697.546/0001-38, por seu representante legal ao final assinado, doravante designado simplesmente CROSP e, de outro, a ................... , inscrita no C.N.P.J./MF sob n( ................., por seu representante legal ao final assinado, doravante designada simplesmente CONTRATADA, tem entre si, justo e contratado INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PÚBLICA OU PRIVADA, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, EM CARÁTER DE EXCLUSIVIDADE, DE PAGAMENTO DE VENCIMENTOS, SALÁRIOS E SIMILARES, DOS FUNCIONÁRIOS DO CROSP E SERVIÇOS DE PAGAMENTO DE FORNECEDORES DO CROSP, mediante as seguintes Cláusulas e condições que as partes mutuamente aceitam e outorgam, a saber:
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PÚBLICA OU PRIVADA, AUTORIZADA PELO BANCO CENTRAL, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, EM CARÁTER DE EXCLUSIVIDADE, DE PAGAMENTO DE VENCIMENTOS, SALÁRIOS E SIMILARES, DOS FUNCIONÁRIOS DO CROSP E SERVIÇOS DE PAGAMENTO DE FORNECEDORES DO CROSP, conforme as especificações descritas e detalhadas no Edital e Termo de Referência.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA:

2.1. O prazo de vigência desse instrumento contratual será de 60 (sessenta) meses, a partir da assinatura do contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO  VALOR DO CONTRATO:
3.1. O valor global da presente contratação será de R$ ...............(................), a ser pago pela Contratada ao Contratante, correspondente a execução dos serviços objeto do certame, pelo prazo de vigência pactuado entre as partes.

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
4.1. O pagamento do preço contratado será efetuado da seguinte forma:

4.1.1. O pagamento será dividido em 05(cinco) parcelas iguais, sendo que a primeira parcela deverá ser paga no último dia útil do mês subsequente a assinatura do contrato, e as demais parcelas na mesma data/mês dos anos subsequentes, em agência e conta indicada pelo CROSP. 
CLÁUSULA  QUINTA – DAS PENALIDADES:
 5.1. Pelo atraso injustificado dos créditos, garantida a prévia defesa, a Administração poderá aplicar a Contratada as seguintes multas:

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor dos créditos não efetuados em virtude de problemas de sistemas que forem objeto de pagamento fora do prazo, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento).

b) Até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, nas demais hipóteses de inadimplemento contratual ou legal, observada a gravidade da infração.

5.2. A Contratada que, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao CROSP pelo infrator:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a AUTARQUIA pelo prazo de até 05 (cinco) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL:
6.1. A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar sua rescisão, mediante prévia notificação, com as consequências contratuais e as previstas neste Edital.

I. Constituem motivos para a rescisão no contrato:

a. O não ou irregular cumprimento das cláusulas contratuais, especificações e prazos;

b. O atraso injustificado do inicio da execução do contrato;

c. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

d. Intervenção ou liquidação extrajudicial;

e. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como de seus superiores;

f. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contrato e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato.

II. A rescisão do contrato poderá ser:

a. Determinada por ato unilateral e escrito da Contratante, nos casos enumerados nas

alíneas “a” a “e” do item I desta cláusula;

b. Amigável por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Contratante;

c. Judicial, nos termos da legislação.
III. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser procedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

7.1. Sem que a ela se limite sua responsabilidade, será a Contratante responsável pelos seguintes itens:
a) Manter, com exclusividade, todas as contas bancárias (Conta salário) dos funcionários, para repasse dos seus vencimentos remuneratórios e quaisquer outros créditos advindos das relações de emprego com o CROSP.

b) Enviar relação nominal dos funcionários contendo os dados solicitados pela Contratada, no caso de pagamento mensal, que ocorrerá em data previamente determinada pelo CROSP.

c) Garantir à Contratada, acesso à documentação necessária para os serviços.

d) A operacionalização dos dados a serem enviados à Contratada será de responsabilidade da Contratante que enviará, por meio eletrônico, arquivos conforme

definição conjunta entre as partes sobre o formato das informações e o prazo mínimo para o envio.

e) Os recursos financeiros para efetivação dos créditos estarão disponíveis em conta da Contratante, no máximo, até o dia anterior à data do crédito, por meio de transferência eletrônica ou outro meio que a Contratante achar conveniente.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

8.1. À Contratada caberá a responsabilidade pelos seguintes itens:

a)  Obedecer às normas e especificações na forma da Lei.

b) Comparecer, sempre que solicitada, à sede da Contratante, em horário por esta estabelecido, a fim de receber instruções e acertar providências, incidindo a Contratada, no caso de não atendimento, nas penalidades contratuais.

c) Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar a Contratante, a seus funcionários ou a terceiros, nos termos do que determina a Lei nº 8.078/90, por fato do produto ou fato do serviço.

d) Promover abertura de contas bancárias em nome dos funcionários, com coleta de dados, documentos e assinaturas necessárias dos funcionários, em agência local da contratada, sem qualquer custo ou ônus para o CROSP nem aos funcionários, podendo estes manter conta corrente, a seu critério, em qualquer agência da Contratada.

e) Disponibilizar aos funcionários do CROSP o pacote de conta corrente isento de tarifas, previsto nas Resoluções nºs 3.402/2006 e 3.424/06, ambas do Conselho Monetário Nacional;

f) Substituir o cartão magnético sem cobrança de tarifa, no vencimento de sua validade ou no caso de roubo devidamente comprovado. A Contratada só poderá cobrar pelo fornecimento de novo cartão, no caso de perda, danificação ou outras razões que não sejam de sua responsabilidade.

g) Realizar todos os lançamentos de créditos das remunerações e salários mediante custo zero à Contratante.

h) Disponibilizar a modalidade de empréstimo com consignação em folha de pagamento, para os funcionários com exclusividade.

i) Comunicar e contratar previamente com os funcionários correntistas, quaisquer tarifas por serviços adicionais além do pacote previsto no item  “f”, observadas as normas do Banco Central do Brasil, mediante instrumento próprio firmado com o funcionário interessado.

j) Lançar os créditos nas contas bancárias dos funcionários, referente aos valores líquidos das folhas de pagamento mensais, 13° salário, férias e demais créditos originários da relação de emprego entre o funcionário e o CROSP.

k) Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

l) Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, dentro do prazo estipulado pelo CROSP, os eventuais vícios, defeitos ou incorreções constatados pela fiscalização dos serviços.

m) Efetuar os pagamentos de fornecedores exclusivamente por sistema de pagamentos eletrônicos fornecido pela instituição vencedora e com exclusividade. Durante a vigência do contrato, a instituição vencedora deverá cobrar tarifas referentes a esses serviços que correspondam a 50% (cinquenta por cento) das constantes da tabela de prestação de serviços aos demais clientes. A instituição vencedora deverá apresentar, na assinatura do contrato, tabela ou outro documento que comprove os valores cobrados aos demais clientes para prestação de serviços de pagamentos de fornecedores.

n) Manter equipe e estrutura de qualidade, para atendimento adequado e satisfação dos serviços objeto do certame.

o) Indicar ao CROSP, na assinatura do contrato, os responsáveis/gestores pelos serviços contratados. 
p) Indicar ao CROSP, na assinatura do contrato, os responsáveis/gestores pelos serviços contratados.
q)Manter uma linha direta para atendimento do CONTRATANTE.
CLÁUSULA NONA – DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS 

9.1. A Instituição Financeira poderá efetuar os empréstimos consignados para os funcionários do CROSP, conforme legislação própria e as condições abaixo:

a) A obrigação pactuada não se estende aos funcionários que não possam preencher os requisitos exigidos pelo Banco Central do Brasil, para obtenção de empréstimos.

b) O CONTRATANTE deve informar a CONTRATADA, através de documento devidamente protocolado, o nome RG e CPF do funcionário responsável pela autorização dos empréstimos consignados, tendo em vista os valores de consignação que cada funcionário poderá assumir, cabendo-lhe a obrigação de manter esses dados sempre atualizados junto a Agência.

c) O CONTRATANTE não será responsável nem garantidor das operações e compromissos firmados no Contrato de Empréstimo a ser celebrado entre a instituição financeira contratada e os funcionários, comprometendo-se apenas a realizar os descontos em folha de pagamento de cada funcionário e o repasse dos aludidos valores à contratada.

d) As tarifas a serem praticadas para os empréstimos em consignação serão negociados entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, objetivando o estabelecimento de taxas de juros mais benéficas, não podendo nunca serem superiores às praticadas com os demais correntistas da instituição financeira, de acordo com as características do tipo de conta e de serviços em que o funcionário se enquadra.

e) Os empréstimos consignados, oferecidos aos funcionários pela CONTRATADA, não poderão acarretar qualquer custo ao CROSP.

f) A taxa de juros a ser praticada para empréstimos em consignação será apresentada pela Instituição Financeira, respeitando as oscilações do mercado.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

10.1. Os recursos ou receitas advindas da presente contratação serão aplicados no orçamento vigente da rubrica contábil “RECEITA DE SERVIÇO BANCÁRIO”.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

 11.1. Os Departamentos Contábil, Recursos Humanos e Financeiro do CROSP, serão os fiscais do contrato. Os nomes dos respectivos fiscais e também o do Gestor, serão mencionados na assinatura do contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

12.1. As partes elegem o Foro da Justiça Federal - Secção Judiciária de São Paulo, como único competente para conhecer e dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato em duas vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

                                                                 São Paulo,         de                         de 2017.

CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA  DE SÃO PAULO

Dr. Claudio Yukio Miyake – Presidente

Dr. Marcos Jenay Capez - Tesoureiro
CONTRATADA

Testemunhas:

__________________________

__________________________

Endereço: Avenida Paulista, 688, térreo. São Paulo - SP - CEP: 01310-909 • Telefone: (11) 3549.5500 • Site: www.crosp.org.br


